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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N°. 0307.0112020. 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Mucambo-Ceará. por 
meio do FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUDEMA, sediada na Av Construtor Gonçalo 
Vidal, s/n - Centro - Mucambo - Ceará, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Decreto 
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei 
Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil 
Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital. 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 0610712020 AS 16:00H ATÉ 
1710712020 ÀS 10:00H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR . 
ABERTURA DAS PROPOSTAS 1710712020 ÀS 10:00 H (HORÁRIO DE BRASILIA). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 10:30H DO DIA 1710712020. 
REFERENCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br  

1. DO OBJETO 

	

1.1. 	O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA PROMOÇÃO EM SAÚDE AMBIENTAL 
AGREGANDO BOAS PRATICAS QUANTO AO MANEJO E DESCARTE DOS RESÍDUOS 
SOLIDOS VISANDO FOMENTAR E PROMOVER SUSTENTABILIDADE, CONFORME 
CONVENIO FUNA5A N° CV 0893119 E CRONOGRAMA DO TERMO DE REFERENCIA EM 
GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO - CE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas 
abaixo: 

	

1.2. 	A licitação será dividida em um único Item, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 

	

1.3. 	O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Prefeitura para o exercício de 2020 e CONVÊNIO 
FUNASA N° CV 0893/19, na classificacão abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVAS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FUNDEMA 14.01.18.541.1701.2.076 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas 
regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Mucambo e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, 
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais, compatíveis com o objeto da licitação e 
previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horários estabelecidos neste edital. 
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3.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
3.3 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO 04) e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". 
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

. percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 
- Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04 
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 
e 45 da I_C 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

• 	g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

4.2 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

4.2.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br . 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4 	O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
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4.5 	A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL 
- Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.6 	E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
4.7 	O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

. 

	

	subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos 
limites 	previstos 	da 	Lei 	Complementar 	n° 	123, 	de 	2006. 
(Explicação: Nos termos do art. 3°, §3 1  da Lei n. 8.248/199 1, a aquisição de bens e se/viços de 
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na 
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico). 
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 	

V 

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgao 
descentralizados, quais sejam: 
1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão 
ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, 
sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 

licitante; 
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h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
1) 	De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
j) 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. Para averiguação do disposto contido no item 14.14. a)" acima, as licitantes apresentarão 
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada 
da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta 
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 

. 

	

	poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
(MUNICIPIO), Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de (MUNICIPIO), participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato(bll.orq.br . 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. 	Os 	licitantes 	encaminharão, 	exclusivamente 	por 	meio 	do 	sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
5.2. 	O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 
5.4. 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. 	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado ,  
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após/ 
encerramento do envio de lances. 	 r- 	/ 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 	 1) 
6.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôn, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do Item; 
6.1.2. Marca, quando possível; 
6.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
6.6. 	O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

• 	7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 	O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura,— 	/ 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 50,00 (Cinquenta reais). (art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
7.9. 	O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

.I 
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7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

	

7.19 	O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

	

7.20 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

	

7.21 	Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

	

7.22 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

7.23 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

7.24 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

7.25 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

• 	7.26 	Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

	

7.27 	A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

	

7.28 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 31 , § 20 , da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.28.1. no pais; 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 70  e no § 91  do art. 26 do Decreto n.° 10.02412019. 
8.2. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

• 	manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. 	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.4. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. 	O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e- 
mail, no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6. 	O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

•  procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta 
8.6.1.1.Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 
manufaturado nacional. 
8.8. 	O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.9. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'char' a nova data 

e horário para a sua continuidade. 	

?///" 
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8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passará subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LO n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.2.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

• 	9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.4 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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9.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
9.5.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.5.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.5.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.5.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, coma atada assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 
9.5.7 No caso de associação sem fins lucrativos: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.5.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.5.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.6 	REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n°1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. (observado o que dispõe o art. 3 1 , 

parágrafo único da EC no . 106, promulgada em 7 de maio de 2020); 
9.6.3 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal 
9.6.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa; 
9.6.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 	 / 
9.6.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 	/ 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de / 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.7 	QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

9.7.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias; 
9.7.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
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empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
9.7.3 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na forma da lei. 
9.7.4 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.7.3 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 21  do 
uecrero iv 	cie b cie novembro de zuii; 
OBS 1 : A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 1 0  do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

9.7.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
9.7.6. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência 
no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
9.7.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.7.8. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
9.7.9. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

OBSERVAÇÃ02: Os prazos de encerramento de exercício social foram alterados em face da MP 
931/20, conforme art. 1 0 , 40  e 60  da referida medida provisória. Desse modo fica compreendido 
como ultimo exercício social o encerrado em 31.12.2018.  

o 	9.8 	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.8.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
fornecimento/prestação de serviços já executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando o fornecimento dos bens ou prestação de serviços em julgamento. Somente 
serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada 
pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos fornecimentos e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço ou fornecimento; 
c) descrição dos serviços/fornecimento; 
d) local e data da emissão do atestado; 
d) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
9.8.1. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 9.8.1, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
9.8.2 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 

o 
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da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.9 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
9.11 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.15 	O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.15.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.16 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.9. DECLARAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

9.9.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibição prevista no art. 7 0  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor 
de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VIII), em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
9.9.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Publica Federal, Estadual e 
Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VII), em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. (art.32, §2 0 , da Lei n.° 

8.666/93). 
9.9.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver sido declarados unidoneos para 
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licitar ou contratar com o Poder Público. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VI), em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
9.9.4. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, declaração de responsabilidade. Sugere-se o 
modelo apresentado (ANEXO X), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.9.5. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, declaração de não possuir vinculo. Sugere-se 
o modelo apresentado (ANEXO XI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 

. 	 10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 	A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1 .2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5 1  da Lei n° 8.666193). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

. 	conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 	

/7 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS: 

11.1 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pode, se for o caso, será concedido o 
prazo de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2 	Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
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11 .2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3 	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11.5 - DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS): 

11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Mucambo; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente 
a homologação do procedimento licitatório. 
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto 
Federal n°. 10.02412019). 
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará 
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
11.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

. 	não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios 
do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pej/ 
recorrente na peça recursal. / 

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 

12.1 	A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1 .1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da I_C n° 12312006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 	O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2 	Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 	Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2 	O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993; 
15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4 	a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei n° 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
15.5 O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2020 prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
15.6 	Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
15.7 	Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, apos a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais docu,çrí6ntos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços/ 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
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16.1 	As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.lAs obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DO PAGAMENTO. 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
20.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.3 Apresentar documentação falsa; 
20.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6 Não mantivera proposta; 
20.1.7 Cometer fraude fiscal; 
20.1.8 	Comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

• 	20.1.9.1 	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.1.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
20.1 .1 OAdvertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
20.1.11 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.1.12 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
20.1.13 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
20.2 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.4 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infrção 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 1  de agosto de 2013, como ato lesivo à admin)stração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à a 	ação da 
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
20.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 1  de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
20.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
20.7 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
20.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
20.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará - 

DOE e Imprensas Oficial do Município. 
20.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1 	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2 A impugnação 	poderá ser realizada 	por forma eletrônica, 	pelo e-mail 
licitacaomucambogmail.com , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço José Av 
Construtor Gonçalo Vidal, s/n, Centro - Mucambo - CE. 
21.3 	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7.9 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão7  

os participantes e a administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

rn 	 - D, 	rrcFr, 	(: - ;!r \/i,1I Ç ft\I - 	 - 	 ) 1 7fl-flflfl 



GOVERNO MUNICIPAL 	 lis 

MUCAM o 
JUNTOS FAZEMOS O MELHOR 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
22.4 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
22.5 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

. 	 Administração. 
22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR , nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.12.1 	ANEXO 1 - Termo de Referência; 
22.12.2 	ANEXO II - Exigências para Habilitação; 
22.12.3 	ANEXO III - Modelo de proposta; 
22.12.4 	ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL 
22.12.5 	ANEXO V - Custo pela utilização do sistema; 
22.12.6 	ANEXO VI - Declaração Inidoneidade 
22.12.7 	ANEXO VII - Declaração Habilitação 
22.12.8 	ANEXO VIII - Declaração menor de idade; 
22.12.9 	ANEXO IX - Declaração ME/EPP 

• 	22.12.10 	ANEXO X - Declaração Responsabilidade 
22.12.11 	ANEXO Xl - Declaração Vínculo 
22.12.12 	ANEXO XII - Minuta de Contrato. 

Mucambo-CEN1 je Julho de 2020. 

Francisco Oréio de Almeida Aguiar 
Pregoeiro Oficial do Município 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SEVIÇOS NA PROMOÇÃO EM SAÚDE 
AMBIENTAL AGREGANDO BOAS PRATICAS QUANTO AO MANEJO E DESCARTE DOS 
RESIDUOS SÓLIDOS VISANDO FOMENTAR E PROMOVER SUSTENTABILIDADE, CONFORME 
CONVENIO FUNASA N° CV 0893/19 E CRONOGRAMA DO TERMO DE REFERENCIA EM 
GESTÃO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS DO MUNICIPIO DE MUCAMBO - CE. 

2— JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
2.1. O problema do descarte e manejo irregular dos resíduos sólidos é uma constante em nosso 
município. A destinação era feita no lixão a céu aberto, margens de rodovias, estradas vicinais, e 
por muitas vezes a prática adotada é a queimada ou soterramento em locais indevidos. O impacto 
ambiental gerado por esses tipos de condutas é muito oneroso, pois degrada o meio ambiente e 
impacta diretamente na saúde da população. Diante disto a Administração Pública Municipal 
pleiteou junto à Fundação Nacional da Saúde, por meio de processo seletivo, a formalização de 

. instrumento, a qual foi realizada por meio do Convênio 65612013, junto à Fundação Nacional da 
Saúde, o qual visa a Implantação de sistema de resíduos sólidos, através da Construção de Aterro 
Sanitário, Pátio de Compostagem, e a Aquisição de diversos Equipamentos. Neste contexto o 
presente projeto visa fomentar ainda mais este sistema, com a implantação da coleta seletivo e 
integração da população visando a realização e disseminação de boas praticas no âmbito dos 
Resíduos Sólidos. 
2.2. Além do que o objetivo geral é Implantar a coleta seletiva e mobilizar a população, integrando-
a junto à administração municipal, visando a realização e disseminação de boas praticas no âmbito 
dos Resíduos Sólidos, com base na realização integral do Termo de Convênio Funasa no CV 
0893119, que foi celebrado com a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e o município de 
Mucambo, visando projeto de educação em saúde ambiental. 
2.3. A administração municipal de Mucambo vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar 
o atendimento à população, destarte, promove a prestação de serviços deste objeto com fulcro de 
atender ao interesse público presente na necessidade da utilização desses serviços e insumos para 
atender os usuários dos serviços do nosso Município. Tem sido nossa preocupação dotar nosso 
município de infraestrutura básica em nossas unidades para podermos receber de forma adequada 
aqueles que procuram auxílio. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE: 

3.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anex 
em lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 
eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado 
quando se trata de diversos fornecedores. 
3.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, 
mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 
da Administração Pública. 
3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 
fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas 
ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com 
destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por 
grupo/lotes. 
3.4. lnexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por 
itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação 
entre si" - Acórdão 5.260/2011-1 a  Câmara - TCU; 
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3.5. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa 
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço 
GLOBAL, em cumprimento às disposições dos arts. 3 0 , § 1, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1 1  e 
2 1 , todos da Lei n. 8.666/1993; 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO: 

4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o art. 3 °  inciso 11do 
Decreto Federal n ° . 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, 
portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica. 
4.2. Os serviços/aquisição, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de bens e serviços 
comuns, tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente 	/ 
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de contratação com base no menor preço, por 
meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

o 	5- DOS QUANTITATIVOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

ETAPA 1 1 ESTRUTURAÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO, ACOMPANHAMENTO E 
MONITORAMENTO DAS AÇOES QUE SERÃO EXECUTADAS 

VALOR DA 
 ETAPA  

R$ 11.364,00 

Divulgação do Projeto: 
Será feita ampla divulgação Despesa Unidade Quantidade 

Valor 
 Unitário (R$)  

Total (R$) 

Contratação de profissional(is) para nas 	unidades 	básicas 	de 
saúde, nas escolas e nos para preparação e condução das 
diversos 	grupos 	sociais reuniões, monitoramentoe execução H/A 69 R$ 150,00 R$ 10.350,00 
organizados no município, do projeto (45hs para preparação e 
com panfletos/convite para 24hs para realização)  
participação 	de 	reuniões 
onde 	serão 	discutidos os R$ 32,00 Pastas 	Polipropileno 	com 	aba 

elástica  UNIDADE 20 R$ 1,60 

objetivos, 	as atividades, 	a 
forma de funcionamento do 
Grupo e o perfil dos 
participantes. 

Bloco de notas UNIDADE 20 R$ 1,80 R$ 36,00 - 

Canetas (Caixa com 50 unidades) UNIDADE 1 R$ 41,00 R$ 41,00 
Cartolina UNIDADE 40 R$ 0,50 R$ 20,00 
Pincel 	Atômico 	(Caixa 	com 	12 
unidades)  

CAIXA 1 R$ 70,00 R$ 70,00 Realização de Reuniões 
Para a estruturação dos 

Livro de Ata (200 folhas) UNIDADE 1 R$ 70,00 R$ 70,00 upos 	de 	trabalho 	e 
monitoramento 	da 
execução do projeto. 
Quantidade: 3 
Duração:8h (cada) 

Panfleto 15 x 21cm confeccionado 
em papel reciclado impresso frente e 
verso para distribuição nas unidades 
básicas de saúde, nas escolas e nos 

UNIDADE 500 R$ 0,80 R$ 400,00 

Público: 20 pessoas (cada) 
além da equipe que 
realizará as reuniões 

diversos grupos sociais organizados 
no município  

(aproximadamente 3 
pessoas que conduzirão os Lanche (bolo ou biscoitos, suco, 
eventos) 
Observação: Serão 

café e água) - por pessoa (para o 
público das reuniões e equipe que UNIDADE 69 R$ 5,00 R$ 345,00 

registradas em ata. realizará as mesmas 23 pessoas x 3 
Objetivo: Estruturar os reuniões) 
grupos que atuarão na 
execução do projeto. 

REALIZAR PALESTRA COM OS ALUNOS DA REDE 

ETAPA 2 
PÚBLICA DE ENSINO E CAMPANHA PORTA A PORTA 
PARA CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA 
DESTINAÇÃO FINAL ADEQUADA DOS RESÍDUOS E 

VALOR DA 
ETAPA 

R$21.272,00 

COLETA SELETIVA ___ 
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- 
Realização de Palestras Despesa Unidade Quantidade 

Valor 
Unitário (R) 4 Total (R$) 

Quantidade 1 Contratação 	de 	profissional(is) 
Duração:2h para realização de palestra (24h/a 

H/A 26 R$ 150,00 R$ 3.900,00 Público: 200 alunos da para elaboração e 2h/a para a 
rede pública de ensino realização)  
Temas: "Sustentabilidade e Contratação 	de 	profissional(is) 
a importância da Coleta para elaboração do conteúdo a 
Seletiva', "Destinação final 
de Resíduos X Saúde 

ser 	divulgado 	na 	campanha 
educativa porta a porta sobre a 

H/A 24 R$ 150,00 R$ 3.600,00 

coletiva", e "Resíduos destinação 	adequada 	dos 
Sólidos e Reciclagem" resíduos sólidos  
Campanha Porta a Porta Serviço 	de 	coordenação 	da 
Quantidade: 1 campanha 	porta 	a 	porta 
Duração: 5 dias, 4h por dia. (Coordenação 	dos 	trabalhos DIÁRIA 5 R$ 100,00 R$ 500,00 
Público: População da durante a campanha porta a porta 

,

e e localidades junto aos alunos)  
ervação: O alunos que Confecção Camisetas (para os 

participaram da palestra 200 alunos e o coordenador) UNIDADE 201 R$ 25,00 R$ 5.025,00 
irão formar 5 grupos de 40  

Confecção de bonés (para os 200 pessoas para realização da 
campanha porta a porta alunos e o coordenador) UNIDADE 201 R$ 12,00 R$ 2.41200 

para conscientização e Squeeze 	personalizada 
divulgação de informações capacidade 600m1 (para os 200 UNIDADE 201 R$ 20,00 R$ 4.020,00 
sobre destinação final dos alunos e o coordenador)  
resíduos sólidos de forma Protetor Solar FP 50 	(Unidade 
correta e sobre coleta com 200mI) UNIDADE 10 R$ 40,00 R$ 400,00 
seletiva.  

Panfleto 	15 	x 	21cm Objetivo: Conscientizaros 
alunos e a população sobre confeccionado em papel reciclado UNIDADE 500 R$ 0,80 R$ 400,00 
a importância da impresso frente e verso  

Lanche (bolo ou biscoitos, suco, destinação final adequada 
dos resíduos e coleta café e água) - por pessoa. Para 

UNIDADE 203 R$ 5,00 R$ 1.015,0C 
seletiva 40 alunos + 1 Coordenador x 5 

dias  

ETAPA 
IMPLANTAÇÃO DE POSTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA VALOR DA 

R$ 18.790,0 
DE RECICLÁVEIS ETAPA 

Instalação de Postos de Despesa Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário (R$) 
Total (R$) 

Entrega 	Voluntária 	de 
Lixeira em aço galvanizado com Recicláveis 	- 	PEV: 

consiste 	numa 	lixeira 	de pintura (C 2m x L 1,5M x 1,80 UNIDADE 3 R$ 3.000,00 R$ 9.000,0( 

grande 	porte 	para A)  

recebimento e seleção do Serviço de coordenação da blitz DIÁRIA 9 R$ 100,00 R$ 900,00 
lixo de maneira adequada, educativa  
incentivando a população a Aluguel de tendas para os 
prática 	adequada espaços públicos onde ocorrerá 
destinação 	do 	lixo. 	O a realização das blitz DIÁRIA 9 R$ 300,00 R$ 2.700,0 
município 	ira 	ceder 	o educativas (01 por local 
espaço 	físico 	para atendido 	3) + 03 dias = 9 
instalação 	e 	se diárias  
responsabilizará 	pela Aluguel de Caixa de som para 
manutenção dos PEVs. espaço público onde será UNIDADE 9 R$ 50,00 R$ 450,0( 
Quantidade: 3 realizado as 
Local: 3 distritos do reuniões  
Município Panfleto 15 x 21cm 
Público: 	População 	dos confeccionado em papel UNIDADE 500 400,01 
distritos reciclado impresso frente e 
Blitz educativa verso 
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Quantidade: 3 
Local: 3 distritos do 
Município 
Público: 	População 	dos 
distritos 

Confecção Camisetas UNIDADE 20 R$ 25,00 R$ 500,00 	- 

Confecção de bonés UNIDADE 20 R$ 12,00 R$ 240,00 
Squeeze personalizada 

UNIDADE capacidade 600m1  20 R$ 20,00 R$ 40000 

Saco de lixo preto 1001— (sacos 
CAIXA 

c/ 100 Unid. para distribuição  100 R$ 39,00 R$ 3 900,00 
Serão 	escolhidos 	20 	dos 
alunos que participaram da 
etapa 	2 	para 	realizarem 
blitz educativa no local onde 
os 	PEVs 	serão 
implantados. No momento 
eles distribuirão sacolas de 
lixo para a população. 
Objetivo: 	Instruir 	a 

Lanche (bolo ou biscoitos, suco, 
café e água - por pessoa. Para 
20 alunos x 3 dias 

UNIDADE 60 R$ 5,00 R$ 300,00 

população sobre as boas 
práticas 	no 	manejo 	e 

tina ão do lixo, 

ETAPA 4 MOBILIZAÇÃO E INSTRUMENTALIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 
EM GERAL PARA PRÁTICAS AMBIENTAIS SUSTENTÁVEIS: 

VALOR DA 
ETAPA 

R$ 	21.801,00 

Curso de capacitação Valor 
Quantidade: 2 
Duração:20h/a (cada) 
Público. 30 pessoas (cada) 	para 
Temas: Gestão de resíduos e 

Despesa Unidade Quantidade Unitário (R$) Total (R$) 

Contratação de profissional(is) 
para realização dos cursos 

oficinas 
H/A 

___________ 
88 

______________ 
R$ 	150,00 
_________ 

R$ 	13.200,00 
_____________ 

sólidos urbanos", 
promovendo a reciclagem 
inclusiva  e a economia 
solidária a partir de 	elástico 

Cartilha UNIDADE 240 R$ 	20,00 R$ 4.800,00 

Pasta de polipropileno com 
UNIDADE 

(Unidade)  
240 R$ 	1,60 R$ 384,00 

Bloco de notas (Unidade) UNIDADE 240 R$ 	1,80 R$ 432,00 conhecimentos técnicos e 
metodologias de 
implantação de programas 
de coleta seletiva municipal 
com inclusão de catadores 	(resma) 
de materiais recicláveis, e 
Gestão sobre o 

Canetas (Caixa com 50 
unidades) 

UNIDADE 5 R$ 	41,00 R$205,00 

Papel 40kg para certificados 
UNIDADE 1 R$ 	50,00 R$ 50,00 

Cartucho preto para impressora UNIDADE 1 R$ 	50,00 R$ 50,00 

Cartucho colorido para 
•ossiativismo"  UNIDADE 1 

i mpressora  
R$ 	50,00 R$ 50,00 

Alicate para artesanato (Pacote PACOTE 
3 unid)  

10 R$ 	35,00 R$ 350,00 Oficinas de Reciclagem 
Quantidade: 12 

Argolas coloridas de 10cm de PACOTE 
diâmetro (pcte com 12)  

10 R$ 	36,00 R$ 360,00 Duração:4h (cada) 
Público: 15 pessoas (cada) 

Cordas de varal coloridas UNIDADE 
(Unidade)  

10 R$ 	7,00 R$ 70,00 total de 180 pessoas 

Fita adesiva colorida (pcte com 
10) 

PACOTE 5 
 ___________ 

R$ 	6,00 
__________  

R$ 30,00 Objetivo: Instruir a 
população quanto ãgestão 

Estilete de 18mm UNIDADE 30 R$ 	6,00 R$ 180,00 de resíduos sólidos urbanos 
e gestão sobre o 
assossiativismo, e promover 

Perfurador de papel grande de 
ferro fundido  

UNIDADE 10 R$ 	15,00 R$ 150,00 

a reciclagem inclusiva e a 
economia solidária. 

Régua de poliestireno de 50cm UNIDADE 30 R$ 	7,00 R$ 210,00 

Rolos de barbante colorido UNIDADE 10 R$ 	15,00 R$ 150,00 

Rolos de barbante cru (Unidade) UNIDADE 10 R$ 	23,00 R$ 230,00 

Tesoura grande (Unidade) UNIDADE 30 R$ 	30,00 R$ 900,00 

ETAPA 5 
REALIZAÇÃO DE PALESTRAS PARA A POPULAÇÃO EM 
GERAL DA SEDE DO MUNICÍPIO 

VALOR DA 
ETAPA 

R$ 14.460,0( 
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Realização de Palestras Valor 
Quantidade: 10 Despesa Unidade Quantidade 

Unitário (R$) 
Total (R$) 

Duração:2h (cada) Total 
Contratação de profissional(is) de 20hIa 

Público: 100 pessoas para 	realização da palestra 
H/A 68 R$ 150,00 R$ 10.200,00 

(cada) (48hs para elaboração e 20 hs 

Temas: "Sustenta bilidade para realização)  

Crachás (Caixa com 100) CAIXA 10 R$ 45,00 R$ 450,00 e a importância da Coleta 
Seletiva", 	"Destinação 
final de Resíduos X Saúde 

Pasta de polipropileno com 
UNIDADE 1000 R$ 1,60 R$ 1.600,00 

elástico (Unidade) 
coletiva", e "Resíduos 

Bloco de notas (Unidade) UNIDADE 1000 R$ 1,80 R$ 1.800,00 Sólidos e Reciclagem" 
Objetivo: Instruir a 
população quanto ás boas 

Canetas (Caixa com 50 
práticas no âmbito dos 

unidades) 
CAIXA 10 R$410.00 

 
R$41,00 

resíduos sólidos. 	Local 
olas Municipais  

w 
ETAPA 6 	

REALIZAÇÃO DE MUTIRÕES DE LIMPEZA EM ESPAÇOS 	VALOR DA 	
R$ 26.094,00 

PUBLICOS DA SEDE E DE 15 LOCALIDADES 	 ETAPA  

Despesa 	 Unidade 	Quantidade 	
Valor 	

Total (R$) 
Unitário (R$)  

Contratação de 	profissional(is) 
para 	coordenar e orientar a 	H/A 	 64 	R$ 150,00 	R$ 9.600,00 

Realização de Mutirões 	vivência do mutirão de limpeza  
de Limpeza 	 Spot para veicular na rádio 	UNIDADE 	1 	 R$ 500,00 	R$ 500,00 
Quantidade: 16 	 Veiculação de spot em 	rádio 
Duração: 4h (cada) 	local convocando a população 	MIN. 	 30 	R$ 85,00 	R$ 2.550,00 
Público: 15 pessoas 	para o mutirão  
(cada) 	 Luvas (caixa com 36 pares) 	CAIXA 	7 	R$ 300,00 	R$ 2.100, 00 

Protetor Solar FP 50 (Unidade UNIDADE 	16 	R$ 40,00 	R$ 640,00 
Objetivo: Ensinar na 	com 200m1)  
prática a população sobre 	Saco de lixo preto 1001- (sacos CAIXA 	16 	R$ 39,00 	R$ 624,00 
o manejo e destinação 	c/ 100 Unid) para distribuição  
final dos Resíduos 	Confecção Camisetas 	UNIDADE 	240 	R$ 25,00 	R$ 6.000,00 

íklidos. 	 Confecção de bonés 	 UNIDADE 	240 	R$ 12,00 	R$ 2.880,00 
Lanche (bolo ou biscoitos, 
suco, café e água) - por 	UNIDADE 	240 	R$ 5,00 	R$ 1.200,00 
pessoa. Para 30 pessoas x 15 
m u ti rões  
REALIZAÇÃO 	DE 	15 AÇÕES 	NAS 	LOCALIDADES VISANDO 	À 
CONSCIENTIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS SOBRE OS PROBLEMAS GERADOS 	VALOR DA 	R$ 28.850,00 ETAPA 7 - PELOS RESIDUOS SOLIDOS 	E COMO DISPO-LOS DE FORMA 	ETAPA 

AMBIENTALMENTE ADEQUADA.  

Realização 	de 	Reuniões 	 Despesa 	 Unidade 	Quantidade 	
(R$) 	

Total (R$) Valor Unitário 

Temáticas 
Quantidade: 	 15 	

Contratação 	de 	profissional(is) 
para 	ministrar 	as 	reuniões 

Duração: 	4h 	(cada) 	temáticas em 	15 localidades (15 
Público: 	50 	pessoas 	(cada) reuniões com carga horária de 4 	H/A 	 72 	 R$ 150,00 	R$ 10.800,00 

horas cada = 40h/a + 12h/a 	para 
elaboração 	do 	conteúdo 	a 	ser 

Objetivo: 	Conscientizar 	a 	abordado) 	 - 
população 	sobre 	os Spot para veicular na rádio 	UNIDADE 	1 R$ 500,00 	R$500,( 
problemas 	gerados 	pelos 
Resíduos Sólidos e instruí-los 	

Veiculação de spot em rádio local 1 
convocando a população para as 	MIN. 	 30 	

J 

R$ 85,00 	R$ 2.550,( 
sobre 	como 	dispô-los 	de 

reunioes 
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forma 	ambientalmente Aluguel 	de 	projetor 	multimídia 
adequada. para espaço público onde serão DIÁRIA 15 R$ 300,00 R$ 4.500,00 

realizadas as reuniões 

Aluguel de Caixa de som 	para 

espaço público onde será realizado UNIDADE 15 R$ 50,00 R$ 750,00 
as reuniões 

Aluguel de tendas para os espaços 

públicos 	onde 	ocorrerá 	a 

realização das reuniões temáticas 
DIÁRIA 15 R$ 300,00 R$ 4.500,00 

(01 por local atendido = 15 diárias  

Aluguel de cadeiras para espaço 

público 	onde 	será 	realizado 	as 

reuniões (Süunidades x 	15 	locais 
DIÁRIA 750 R$ 2,00 R$ 1.500,00 

=750 diárias  

Lanche 	(bolo 	ou 	biscoitos, 	suco, . café e água) - por pessoa. Para 50 UNIDADE 750 R$ 5,00 R$ 3.750,00 

pessoas x 15 reuniões 

FORMAÇÃO DE EQUIPE DE PROFESSORES ATRAVÉS DE PALESTRAS E 

ETAPA  
OFICINAS 	PARA 	ATUAREM 	COMO 	MULTIPLICADORES 	PARA 

DIFUSÃO DAS BOAS PRÁTICAS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS 

VALOR DA 

ETAPA 
R$ 	18.166,00 

ESCOLAS E SOCIEDADE CIVIL EM GERAL  

Despesa Unidade 
________________________  

Quantidade 
Valor Unitário 

(R$) 
Total (R$) 

Contratação 	de 	profissionais 

Realização de Palestras: 
para 	realização das oficinas e 

palestra (24h para organização H/A 70 R$ 	150,00 R$ 	10.500,0( 
Quantidade: 3 palestras 

Duração: 2h (cada) 
das palestras e oficinas e 46hs 

para realização das mesmas)  
Público: 100 professores 

(cada) Tema 

"Boas Práticas de 

Educação em Saúde 

Pasta 	de 	polipropileno 	com 

elástico (Unidade) 
UNIDADE 300 R$ 	1,60 R$ 	480,00 

Bloco de notas (Unidade) UNIDADE 300 R$ 	1,80 R$ 	540,00 

Canetas (Caixa com 50 

unidades)  
CAIXA 6 R$ 	41,00 R$ 	246,00 ambiental, com ênfase 

s problemáticas locais, 
Papel 40kg para certificados 

(resma)  
RESMA 1 R$ 	50,00 R$ 	50,00 

Realização de Oficinas de 
Cartucho para impressora - 
colorido  

UNIDADE 1 R$ 	60,00 R$ 	60,00 Reciclagem 

Quantidade: 10 oficinas 
Cartucho para impressora - 
preto  

UNIDADE 1 R$ 	50,00 R$ 	50,00 Duração: 4h (cada) 

Público: 30 professores 
Alicate para artesanato 

(Pacote 3 unid)  
PACOTE 30 R$ 	35,00 R$ 	1.050,0 (cada) 

Argolas coloridas de 10cm de 

diâmetro (pcte com 12)  
PACOTE 30 R$ 	36,00 R$ 	1.080,0 Objetivo: Capacitar os 

professores para atuarem 
Cordas 	de 	varal 	coloridas 

(Unidade)  
UNIDADE 30 R$ 	7,00 como multiplicadores 

para difusão das boas 
R$ 	210,00 

Fita adesiva colorida (pcte com 

10)  
PACOTE 30 R$ 	6,00 R$ 	180,00 práticas em educação 

ambiental nas escolas 

Estilete de 18mm UNIDADE 60 R$ 	6,00 R$ 	360,OC para os alunos e a 

sociedade civil em geral. Perfurador de papel grande de 

ferro fundido  
UNIDADE 30 R$ 	15,00 R$ 	450,OC 

Régua de poliestireno de 50c UNIDADE 

± 
60 R$ 	7,00 R$ 4 20,0 

Rolos de  barbante colorido UNIDADE 60 R$ 	15,00 R$ 	900,0 
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Rolos de barbante cru 1 1 
(Unidade) 

UNIDADE 30 R$ 	23,00 R$ 	690,00 

Tesoura grande (Unidade) UNIDADE 30 R$ 	30,00 R$ 	900,00 

PLANO DE APLICAÇÃO 

LOTÚNICO  
• 	. 	. 

TEM DESCRIÇA.O NATUREZA 
. 	.... 	. 

UNIDÁDE 	ÚÀNTIÕAÉE ... 
UNITARIO 	TOTAL 

Contratação 	de 
DESPESA 

- 

profissional(is) 	para 
1 realização das atividades 44903999 H/A 	481 R$ 150,00 	R$ 	72 150 0( 

do 	projeto: 	Reuniões, 
palestras, oficinas.  
Serviço de coordenação 
da 	campanha 	porta 	a 

2 porta (Coordenação dos 
44903900 DIÁRIA 14 R$ 100,00 R$ 	1.400,0( trabalhos 	durante 	a 

campanha porta a porta 
junto aos alunos)  
Aluguel 	de 	projetor 
multimídia 	para 	espaço 
público 	onde 	serão 

44903900 DIÁRIA 15 R$ 	300,00 R$ 	4.500,01 

realizadas as reuniões  
Aluguel de Caixa de som 

4 
para espaço público 

44903900 UNIDADE 24 R$ 	50,00 R$ 	1.200,0 
onde será realizadoas 
reuniões  
Aluguel de tendas para 
os espaços públicos 
onde ocorrerá a 

44903900 DIÁRIA 24 R$ 	300,00 R$ 	7.200,0 
realização das reuniões 
temáticas (01 por local 
atendido = 15 diárias  
Aluguel de cadeiras para 
espaço público onde 

5 
será realizado as 44903900 DIÁRIA 750 R$ 	2,00 R$ 	1 .soo,a 
reuniões 
(Süunidades x 15 locais 
=750 diárias  
Lanche 	(bolo 	ou 

6 biscoitos, 	suco, 	café 	e 44903900 UNIDADE 1322 R$ 5,00 R$ 	6.610,C 

água) - por pessoa  

7 Confecção Camisetas 44903900 UNIDADE 461 R$ 25,00 R$ 	11.525,( 

8 Confecção de bonés 44903900 UNIDADE 461 R$12,00 R$ 	5.532,( 

Squeeze 	personalizada 
9 em alumínio - capacidade 44903900 UNIDADE 221 R$ 20,00 R$ 	4.420,( 

600m1  _______ 

10 
Panfleto 	15 	x 	21 	cm 44903900 UNIDADE 1500 R$ 0,80 R$ 	1.200,( 

[ confeccionado em papel ___________ 
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reciclado impresso frente 
e verso  

11 Cartilha 44903900 UNIDADE 240 R$ 20,00 R$ 	4.800,0( 

12 Spot para veicular na 
33903099 ____ rádio  UNIDADE 2 R$ 50000 R$ 	1.000,0( 

Veiculação de spot em 
13 rádio local convocando a 44903900 MIN. 60 R$ 85,00 R$ 	5.100,0( 

_____ população para o mutirão  

14 
Protetor 	Solar 	FP 	50 
(Unidade com 200m1) 33903099 UNIDADE 26 R$ 40,00 R$ 	1 .040,0( 

15 Pastas Polipropileno com 
33903099 UNIDADE 1560 R$ 1,60 R$ 	2.496,0( aba elástica 

16 Bloco de notas 33903099 UNIDADE 1560 R$ 1,80 R$ 	2.808,01 • Canetas (Caixa com 50 
33903099 unidades)  UNIDADE 22 R$ 41,00 R$ 	902,0( 

18 Cartolina 33903099 UNIDADE 20 R$ 0,50 R$ 	10,01 

19 Pincel 	Atômico 	(Caixa 
33903099 UNIDADE 1 R$ 70,00 R$ 	70,01 com 12 unidades) 

20 Livro de Ata (200 folhas) 33903099 UNIDADE 1 R$ 70,00 R$ 	70,01 

Lixeira 	em 	aço 
21 galvanidazo com pintura 33903099 UNIDADE 3 R$ 3.000,00 R$ 	9.000,01 

(C 2m x L 1,5M x 1,80 A)  

Saco de lixo preto 1001- 
22 (cx 	c/ 	100 	Unid) 	para 33903099 CAIXA 116 R$ 39,00 R$ 	4.524,0 

distribuição  

23 
Luvas 	(caixa 	com 	36 

33903099 CAIXA 7 R$ 300,00 R$ 	2.100,0 
pares)  

24 Crachás (Caixa com 100) 33903099 CAIXA 10 R$ 45,00 R$ 	450,O 

25 
Papel 	40kg 	para 

33903099 RESMA 2 R$ 50,00 R$ 	100,0 
certificados (resma)  

26 
Cartucho 	 para 

33903099 UNIDADE 2 R$60,00 R$ 	120,0 
impressora - colorido  

27 
Cartucho 	 para 

33903099 UNIDADE 2 R$ 50,00 R$ 	100,0 
impressora - preto  

28 
Alicate 	para 	artesanato 

33903099 PACOTE 40 R$ 35,00 R$ 	1.400,C 
(Pacote 3 unid)  

Argolas coloridas de 	10 
29 cm de diâmetro (pcte com 33903099 PACOTE 40 R$ 36,00 R$ 	1.440,C 

12)  

30 
Cordas de varal coloridas 33903099 UNIDADE 40 R$ 7,00 R$ 	280,C 
(Unidade)  

31 
Fita 	adesiva 	colorida 

33903099 PACOTE 35 R$ 6,00 R$ 	210,( 
(pcte com 10)  

32 Estilete de 18mm 33903099 UNIDADE 90 R$ 6,00 R$ 	540,( 

Perfurador 	de 	papel 33903099 UNIDADE 40 R$ 15,00 R$ 	600,1 
grande de ferro fundido  

Régua de poliestireno de 33903099 UNIDADE 90 R$ 7,00 R$ 	630, 

L 50cm  
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Rolos 	de 	barbante 
colorido  UNIDADE 70 R$ 15,00 R$ 	1.050,0( 

36 
Rolos 	de 	barbante 	cru 
(Unidade)  33903099 UNIDADE 40 R$ 23,00 R$ 	920,0( 

Tesoura 	grande 
33903099 (Unidade)  UNIDADE 60 R$ 30,00 R$ 	1.800,0( 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 160.797,00 (cento e sessenta mil setecentos e noventa 
e sete mil reais). 

VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SER LINEAR EM TODOS OS ITENS. 

6— DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS: 
6.1. A realização das compras e prestação dos serviços será de acordo com as solicitações 

• requisitadas pela Contratante, devendo os mesmos serem executados após o recebimento da 
respectiva Ordem de Compra e ordem de serviços, junto á sede da Secretaria Municipal 
competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra e ou ordem de serviços, no 
prazo máximo fixado conforme cronograma físico financeiro do Plano de Trabalho aprovado do 
convênio; 
6.2. O recebimento dos produtos e serviços será efetuado nos seguintes termos: 
6.2.1. Os materiais e serviços adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme 
solicitação da Secretaria Gestora e plano de trabalho da gestão de resíduos sólidos urbanos; 
6.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
6.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 
6.3. A contratada deverá fornecer os Bens e serviços prestados no horário determinado pela 
Secretaria do Município de Mucambo 

7— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
7.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
7.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos e serviços objeto deste contrato, sendo ainda 
responsável por quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu 
fornecimento; 
7.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos 
na execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á 
Previdência Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Publica em geral; 
7.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
7.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, §1 0  da Lei 8.666193, alterada e consolidada; 
7.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
7.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

8—DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1. A contratante obrigar-se-a: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento 
e o cumprimento dos prazos; 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
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8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como 
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

9- DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, quando 
regularmente solicitados os bens/serviços pelo MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens e 
serviços licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a 
condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
9.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Prefeitura 
Municipal de MUCAMBO - CE, com endereço na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n Centro - 
MUCAMBO, CEP 62.170-000, MUCAMBO - CE, inscrito no CNPJ sob o n° 07.733.79310001-05. 
9.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens 
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 
9.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
9.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

[I 
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ANEXO II 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N-

1. 	HABILITAÇÃO 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https:l/certidoes-
apf.apps.tcu .gov.br  ) 
C) 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
d) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
e) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

• 	de inabilitação. 

D 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
k) 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
1) 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
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c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

O No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
g) No caso de associação sem fins lucrativos: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02110/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
3.3 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal 
3.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
3.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa; 
3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
3.7 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias; 
4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
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4.3. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
na forma da lei. 
4.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.3 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20  do 
ff cteo iv s. o, aeo ae novemoro cie 2u7); 

OBS 1 : A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 10  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

4.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.6. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 

. e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação 
do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 
50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU 
n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
4.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
4.8. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
4.9. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 

eclaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
OBSERVAÇA0 2 : Os prazos de encerramento de exercício social foram alterados em face da 
MP 931120, conforme art. 1,  40  e 6° da referida medida provisória. Desse modo fica 
compreendido como ultimo exercício social o encerrado em 31.12.2018. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
fornecimento/prestação de serviços já executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando o fornecimento dos bens ou prestação de serviços em julgamento. Somente 
serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada 
pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos fornecimentos e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço ou fornecimento; 
c) descrição dos serviços/fornecimento; 
d) local e data da emissão do atestado; 
d) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
5.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 5. 1, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
5.3 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
5.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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5.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
5.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
5.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
5.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
5.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
5.11. O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
5.12. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante ser' 
declarado vencedor. 

6. DECLARAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

S 6.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibição prevista no art. 7 0  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor 
de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VIII), em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
6.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VII), em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. (art.32, §2 0 , da Lei n.° 

8.666/93). 
6.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver sido declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com o Poder Público. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VI), em 

papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
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6.4. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, declaração de responsabilidade. Sugere-se o 
modelo apresentado (ANEXO X), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
6.5. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, declaração de não possuir vinculo. Sugere-se 
o modelo apresentado (ANEXO XI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 

1 
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ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N°  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica n° 120_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 	 CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 
sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço:  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 
Representante Legal: RG: 
E-mail:   CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsapp: 
Resp. Financeiro: 
E-mail 
Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 
MEIEPP: 	( 	) SIM 	( 	)Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
5 Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
6 .Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 
111.1 
Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
7. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
8. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
9. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante 
o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
Local e data: 	 - 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS 
EANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL - 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CN PJ/C P F: 

Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

2 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 

CPF: 	 JFunção.-  

Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

O Licitante reconhece que: 

• 	i. 	A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. 

	

	O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. 	O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 
e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO V 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 	1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado 
• 	 em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com 

emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em 
favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% e juros moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e 
ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 

o 	DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

• 	 CNPJ/MF N° 	 , sediada. (Endereço Completo), 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico n°  instaurada pela Prefeitura Municipal 
de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 

o (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada, (Endereço Completo) Declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

o (Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	sediada(Endereço Completo), Declaro que não 
possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

• 

	

	 Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 
8666/93. 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS. 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

. 
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ANEXO IX 

	

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF n° , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006 

Local e data 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 

o 
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ANEXO X 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão ............................... da Prefeitura Municipal de , que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

. 
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ANEXO XI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) 	 CNPJ/MF N° 	 Sediada 	 (Endereço 

- 	Completo)Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade n° , instaurada pelo Município de , não integra 

nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de 

órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data 

Local 

Nome do declarante 

ORE 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XII- MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° ............. 

CONTRATO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUCAMBO, E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA ........ ........... PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MUCAMBO - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.733.79310001-05, com sede de sua Prefeitura Municipal na Av 
Construtor Gonçalo Vidal, s/n - Centro MUCAMBO, CEP 62.170-000, MUCAMBO - CE, através da 
Secretaria de , neste ato representada pela respectiva Secretária Sr. , aqui 

• denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ............estabelecida na ...........inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° ..............neste ato representada pelo(a) Sr(a) ...............portador (a) do CPF/MF n° 
.................apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n° _/2OXX, em 
conformidade com o Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei n° 8.666193 - Lei das Licitações 
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17107/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1.Constitui objeto da presente o CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SEVIÇOS NA PROMOÇÃO 
EM SAUDE AMBIENTAL AGREGANDO BOAS PRATICAS QUANTO AO MANEJO E DESCARTE DOS 
RESIDUOS SÓLIDOS VISANDO FOMENTAR E PROMOVER SUSTENTABILIDADE, CONFORME 
CONVENIO FUNASA N° CV 0893119 E CRONOGRAMA DO TERMO DE REFERENCIA EM GESTÃO 
DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS DO MUNICIPIO DE MUCAMBO - CE, tudo conforme 
especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo 1 do edital e da proposta 
adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ________( 	), a ser pago em conformidade 
com a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas 
as condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do 
seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
produtos, equipamento e mão de obras. 
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CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

4.1.0 presente Instrumento terá vigência até 31 de Dezembro de 2020. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

5.1. A realização das compras e prestação dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas 
pela Contratante, devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de 
Compra e ordem de serviços, junto á sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado 
na respectiva Ordem de Compra e ou ordem de serviços, no prazo máximo fixado conforme cronograma 
físico financeiro do Plano de Trabalho aprovado do convênio; 
5.2. O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Os serviços adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Gestora 

• 	5.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a 
especificação; 
5.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade dos serviços, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 
5.3. A contratada deverá fornecer os serviços no horário determinado pela Secretaria de 	do 
Município de Mucambo 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á 
conta de recursos específicos consignados nos respectivos Orçamento Municipal e CONVÊNIO 
FUNASA N° CV 0893/19, inerentes á(s) secretaria(s) contratante(s) interessadas. Conforme Dotação 
Orçamentária: 1401.18.451.1701.2.076. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00. 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO: 

7.1.0 pagamento será realizado ao fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, quando regularmente 
solicitados os bens/serviços pelo MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens e serviços licitados, 
segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas 

• fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços 
devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
MUCAMBO - CE, com endereço na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n- Centro - MUCAMBO, CEP 62.170-
000, MUCAMBO - CE, inscrito no CNPJ sob o n° 07.733.79310001-05. 
7.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalícias e desta ata. 
7.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
7.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. A contratada para realizar a entrega dos serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
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8.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
8.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos serviços objeto deste contrato, sendo ainda responsável por 
quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência 
Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Pública em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
8.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
na forma estabelecida no Art. 65, §1 0  da Lei 8.666193, alterada e consolidada; 
8.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
81.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 

o comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. A contratante obrigar-se-á: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 

10.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
10.1.1 Não assinara termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1.3 Apresentar documentação falsa; 
10.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6 Não mantiver a proposta, 
10.1.7 Cometer fraude fiscal; 
10.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
10.1.9.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.1.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.1.9.3 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
10.1.9.4 	Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 
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10.1.10 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
10.1.11 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
10.2 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
10.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.4 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 1  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

. 	10.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 1  de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público 
10.7 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
10.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
10.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará -  DOE 
e Imprensas Oficial do Município. 
10.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em 
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666193, reconhecidos 
desde já os direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
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12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 

13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês 
subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

14.1.Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do acordo entre elas celebrado; 
14.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

. 	14.3. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). 	 , o qual 
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666193, alterada e consolidada. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO: 

15.4. O foro da Comarca de Mucambo é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2 1  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 
Declaram as partes que este contrato correspondente à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. 
Mucambo - CE. 

MUCAMBO-CE, - de 	de 

TESTEMUNHAS: 

MUNICÍPIO DE MUCAMBO 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

1. 	 2. 
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ANEXO 1 DO CONTRATO N° 

	

ITEM 	DESCRIMINAÇÃO 	QUANTIDADE 	UNIDADE 	MARCA 	V. UNT- 	V. TOTAL- 

	

L 	 R$  
LL 	xxxxxxxxxx 	xx 	 xx 

. 

-1 M,mkr - Diu ( rctrirr (rrdr \/içlI Z/M - rrs- rr - 	 ) 1 7fl.-flflfl 



DIARIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XII N142 1 FORTALEZA, 00 DE JULHO DE 2020 

l',siatli do ('tara - I'ieleliiirtl \l til] icipal de lialiajé- Extrato de ('oultratii. Processo '\duiiiuiistr tiro: To i nada de t'recos N" 21)21L01.2').1 - 
22)11)251)2,) ,irl,ii)i e Seeltirla d 	IiiIi:ieirii)ut:i e 1:rltaisisiito. ( on'atada: ('\'T (oi lstriitot'a \'tnsa Teria I/ IR[ .l,t tti', ()bjclt: e,inti'ata ),i de 

ti -ti eciii,r a ei 	i isànn de unia 1 , uaça pública no Distnto de Santa Cru,, e pavilttcltiação C t pedra tosca no l)ktrito de lintilteiras. im \iunleipin 
ii I'iiieii I).usic' \ n'incute 12 tIo/e) nlees \ . iliin clinlnul: 1(5 254 350 Oluu,cnnuins e cunnpueiita e 

Ie/eIuia e cinqtieiuitu e chiei re,ii e nnlieiuitt e seis eertta\iisi. l)oiacàin ()rcaulneittaria: 04 01 26 752 0006 1.1)14 4.4.9)1.5) III). 04.1)1 IS 151 111)1)6 
4.t.)iL5i Iii) lute de ReeSisni. 100IllltllOi))l, I5I0000000. Data. 25/06 2020. llapajé_CE. 

Estado tio ('cai :i - Prefeitura \'luriieii)aI de vIilltii - Aviso de Licitação lia i\lodalidadc Prcgâo. O Muitieipinn de Milha. airavds da Cotitissiio de l'tcia. 

knrntu nuhlico oue se elleounnrti à dniposiçiio dos interessados, o Edital de licinaçdo tia modalidade Preptio. ii" 2(l2)).07.1)2.23.RP.ADM. do tipo Mentor preyt nor 
il. s,imln, o recisirti ele j , lCços parti te)tusiç/les tittini'as de material gràlein visando atender is itecessidanles dos Setlii'eç dii eretis clii Munnue'ipn de MiIluà 
cdilc.iI - e dia 1(i de 1111110 de 2020 as 09:01)Iis Inialinres inl'rtinaçfnes na sala da ('oulnissdo de Liciiaçdo, situada na Rua Pedro .lsú de 	Iis'cira 406 - ('cliii - 

\-lulIid 	i etirti. dzo 01):00 ,), 1 1 /1) pelo teleiolle (85) 1i965 1 534  e nos sues' \vw\v,tenl ee 'iv 1w. tvwnv nnillna cc nov.hr. \'liliid - (e. 12 de .Jtdlio ile 2020. 
I';ll'n,e \aiclini'ilIi dos Santis - Pregoeira. 

Eslailti (141 Ceará - Prefeitura Municipal de Mucamto - Aviso de Licitação. O Pregoeii'o deste ililtinicípio torna público que tio dia 7 (te.ltillio de 2(12(1 
is 10:11() tinias. estarti ahrnidin licitação na modalidade 'tendo Eleti'ôittco N" (1307.01/2021), coto objeto é eotiti'alação de prestação de serviços tia pronnoçàii 

ciii 'ounde anuhnenntil ainn'eaindo boas platinas quanito ao maltejo e descarte dos residuos sólidos visando fomentar e pt'omovet susteitiabilidade. cotnliirntc 

Lonvenuun 1' L'NASA n' L \ 053/1O e cl'onograttia dia Termo de Retci'êncua em gestão de resíduos sólidos urbanos do Município de Mucanttbn - CO. (5 'dual 

esttirti disponível, no ltot'àrio de atendimento ao público de 08:00 às 12:00h. In formaçúes pelo fone: 0'88 - 3654 1 133. ou no endereço à Rua Construtor 

('iii:içtilnt \ ida). s, n. O entro. \liicaiiiho - Cc. 03 dc julho (te 2020. Francisco Orécio de Aliiieida .'guiar - Pregoeiro. 

ti ( 'tira - t'i'eti'iui r 	\ tiiiilri;ial lO' l'ciileeuste - 'visii de 1 icitactiti. 1) \'ltiinieipuin ile l'eniecinsie. por ittelil la ( o  : 1 ) i '. sa o Pcrnntuncnie ile 1 insteS. 

intel e.i,lt,. ,i lie sardo nu niuiiiltitidtide Tinunnadti dc l'necii li" 21 i2().i(i.31),32- I'P-\l )M. euto iibictii eu ennirtittiçdii 
e .'hnee:ilitiri,i parti execitetih de reetiperacào de pavinieniacào e 11 seda tosca e 11 diversos bairros da sede tio Município de I'eniceoste. contt data 

• 	 te ,ilni_riiii,i 1, ti ruo dia 21 de iitlhii de 21)20, às 09:00In. na sala da Contissijo de 1 ,ictlaçào. siivada na Rua I)i', Moreira de Azevedo S/N. - Centro - Petttccnieie 

1 .cttitln Iii C curti. nntlulrcs nnlorniaçiSes pelo telefone (85) 3352-20)7 /(85)9169-270) e no sue CVCVW,tcitn.Ce.gi\ .Ini, l'enteeosic-CE. 03 (te titio de 2)121). 
a Kagila Bezerra iÍe .liitcicIa - Presidente da Comissão ti  I.icitacflo. 

l',siailii ii ( earní - I'releit n'a Municipal dc Pereiro - Extraio de Contraio (te F'inaneiaitientit .\° 40100007-9. t'inaiteiatttento Nleditnnic Aberiurti de 
etitti':lii' n'' 40 00007- 1) celebrado entre flanco do Brasil e Município de Pereiro-Ce. Certifico para fins de prova pelaste aos tribunais de contt'ote extertno elite 
5 ptilslictid is scíituunies endereços eletrônicos: Lrnk do Site: ltttps:í'xvww.pei'eii'o.ce.gov.bi' e no lltinelógi'aío do Município, o Contrato de lt ntanc i tirnienr ti 

unteilitsnue Abertura de Crúilitnn N" 4(1/0(1007-9, i'el'erentc ao Anual/2020 cia Prefeitura Municipal de Pereii -o-Ce, assinado em 30 de junho (le 2020, cujo valor 

çlolntil e (5 2.i00.000.l10L Fin eiiirlprulnseinlo ao disposto tio capLit do ar). 45 e 52 c/c parágt'afln 2" do Art. 55 cia LRF. e Art. 60  e 50 da IN (13;2000 cio i'('M. 
i'iti'eiu'i-Cc. 30 de junho de 21)21). 

5*5*5*5*5 

- 	l/tato ri ('eai'ú - Pi'ei'eitui'a \'luiiicipal (te Silo lteue(iiIl - Aviso de Licitação - Concorrência Pública N° 05.0011/2020. O )i.e5e 	Itt ('1'!. tirita 

)uld uro parti cnunliecuinuenio ilnrs utntei'csstidns que. neste dia 117 de .'\itosio de 20211 às 0$lnni'as, na Sede da Coniiissãet de Licitações locaii,,iil,u ,n Rita Paui,,  
-( 	- 	\tttte1ite'c, ir" 78, ( ' ctuti'i, - 	1-1': 62 30-0ilt) -- Sdo ljcineditni - CL, esta rti realizanido sessào pa ra n'eecbnn lei ntoe alterturtt dos entielopes cotnu doeuntneuunino de 

5 ro 	1 	ituhulinttçdi e pn'ttpinsttrs de pt'eços pala o objeto: eountrtttação ele ettnpi'esa especializada para exeeinçãtr da i'el'orntttt da 2" eitrp:t (lo Hospit:tI Ir Oiteitii lt,ninlnis 

nt \litiiuciptn dc 8/itt l)eneeliio-Cc, (.1 edital e seus anexos encontraiit-se disponíveis tio endereço tclitttr, das (18:01) às 2:00 ltot'as ou pelo sitio elcir/intiei da 
- , 	1 1 hun.11 de (1 inni,is tio l/sttidnn do ('curti 1  TCE/CE . São Benedito/CE, 03 dc Julho  dc 2020. Ronaldo Lobo Datitasceno - Presidente da C l'L 

i2sittiiii ilii Ce'tird - I'i'eI'i'itiurni Municipal de 'l'iaiug(uni - Secretaria (te 1 uul'raestrutura - Aviso de l'iunada de Preços N' 0812020-SElx ERA. A Pi'e)ettiirtn 
\111,11 , , 1m1 de l'itinnii,r coinnuuiiea jo, intcressttilrs que esitti ti reeeheinnli até às Oblt3Omiin do dia 22 ele inlltin ele 2020, na sala dc t'eunii3es rltt Coniiissãi te 

1 eit.içdt. silo a 'iv ,\toncds \lnsi,i ii" "55, Balllo Pltitialii 'ti,inigtiti-Cl'. .n docuntneinittção de Ital'tlit.içdit e propicias nte pi'eçs 'anti  til u'itlti,la (e P1 2,— 

IS '1091-81/1 \' 1' l( '\ - cunirtunttçàt' iluns seus içe de ),,rviitneinituçdit cni nenln -tt iirsctt una estrada que liga o 1 )isirnto ele PititloguttItt ti local idade de '1 te uns, ( oiiiiuiiC 
lui'94.l')5i 2)11') MOi nN\ SSiS-lSi. i 	l'.ilutttl ndeu'tt cerolttitio tuinto à Coittissão, no cituleneço ,tcn)n,i. tl.ts 115h 	

1  
	41 1  lio, tii.is uteus cito cite uive 'oe. 

li: uc:n.ueuei, 'I'ituiigtid-('lS. 03 ,  de julho de 2020. Dei(] .Iuiuiou' (to Nascinienio - Presidente da Couuuissàui (te licitação. 

Estado dii Ceará - I'ret'ciuiira Municipal de Uuuiari - Aviso dc Licitação. A Cl'L da Prefeitura lvttttinetpttl de Uttittn't/CE, torittt público que estara realizando. 

ira nitit sede, Liciiação una intodalidttde Tomada de Preços o. 2020.07.03.i. cujo objeto é a contratação de serviços de engenharia para ti execução da obra de 

pavitetntaÇãO ciii pedra tosta coto rejutitatnento em diversas tuas no Município de Umari/CE. tios termos da Proposta li. 058773/2018. celebi'aclo comi a 

Bit ro. por i itterutiédio elo Miitisério do Desenvolvimento Regional. representado pela Caixa Eeonr)ttitca Federal. Abertura: 22 de .lullto  de 2020 às 9110(1111 111. 

\ltniiuies iunl'ii'itnaçúes na sede tEr Cl'L, sito mia Rutt 113 ele agostin. 200. Centro. Unnnat'i/CE. ou pelo telefone (85) 3575-1 161, tio horário das Sh IK 121v Ljitiai'i/ 

CO. 1)3 de julho iii' 211211. I)iiigo tinia Cu'isliini - Presidente da CPI.. 

l'.sltillii do ( raid - I're'Fciiura \lutuicipal de Lniai'i -Aviso de.liulgaiuuettto Final.)) Pnesidenuie dti 5 l'I.ultt l're(ettut'a Miunnicipal ile liiiitnrr 5 11. iuit'intn pul'li. 

itiOl CiSne tiniu tu julc.tiiieinio te)'cicnnc ii Oscule peo1sosra ele pi'eçOs tio (.'ei'tttutic Lucuianório nu inioelalidaele 1 oitiaula ele Preços n" 2020.05 1(4,1. seinitu ir 

eeiutuhtc I'iii1r1estt e enced,s'ti - .\ P l.tuetis Mim -ema - ML, conrn pm'ilposta tio valtir global ele RS 47.446.76 )quan'entíi e sete niiil quati'ocentos e quam'eiittt e seis i'ctnis 

e Ce 	ei/til u,i 1 inupu -cs.ns cinto lnu'upustrs  eoitsidcr:idas elcsei:issiflcadtis: D 81 da Silva Sere iços e Ctmitsti'uções - MI/A O 5 Cttntstrncdes Senvieis 

(tíustruçi 'mcse Serviços Ll'D,'\ - Ml:. \ltnorcs 	 lia sede da CI'L, sito na Rua 03 ele itgostii. 200. Cetnln'ii, ).itnttri.b'l:. ou 

mcli cichuinie IXM 35 7 8-11(1. li( ,  mui -tino das (Ir às 1 21n, tIrutari/CE. 02 de julho (te 2020. Digo Lima Cu'ispiutu - Presidente da CPL. 

1-/si tolo Iii Cear-,í - l'u'et'eitura \luiiiei;ial de Barro - Aviso ite .Juhgatiie'nlo - 'l'iinuada de Preços n'' 2020.03.09.l. O l'i'esndennne tia O 1' 1 de' lt,ri'i o. ( 1 li, 

dc ctu,ic t'iiíuc'cs nuurrntl pi'ilsl ci, ptir'.r 	onheclilicillo do, ittteies,arlus. ltie t'ru'ti correlriuilr o jtilnaunieunni' l'uiitil, 'elido ri seguninte. ti ennpresa Li' ( ' u , itsinlu4u' e ,  

1 	iii i i -  \'lO ,tuciu'tu - 'e e eiice'ulu'r:u li pescunic lieitticà, eiuunt pn'oposttt nu talnur global (le (8 5)1.034,26 (enrnqucnia 11111 inmunttr e,lLiaffil rez,l, e rttiie e 

t,i\ib \i,n,uuie, nuuiuiui/tucu'mes rn,u sede dtt ('oitttssdui dc l.icrttiçàun. siiittrda nnti Rttt lime leite Labial. li' 2-110,( 	itt cidade ele Bar' 	1 1. tu 

9 l0 1 l, 12 iii liuin'ti'.. Itai'i'i)/('E. ((3 de julho (te 2020. Marcelo l'ei'eii'a ele Oliveira - I'u'eskteuitit. 

1/SI' -sl)u 1)0 (,'EusI(i - CÂMARA MUNICI PAI. DE CAPISTRANO. Pelo hit'esetite aviso emcumprimentoà Lei ti" 8,666/93 e setas alterações a CPI— 

eltt t ' àitntii'a SI mi ieipal ele Ctipistranto eontetiniea aos interessados que realizará tio dia 22 de ulhto de 2020, às 09:00lis. ita Travessa essa M tguel Fet'i etm'a Lima. 5 

Ceuiti'ei Ctipistn'timtuu - Cl_ti TOMADA 1)1/ 'ROÇO N° (11(12(12(1 'FP. Objeto: AMPLIAÇA() E REFORMA DO PREDIO DA CAMAR.A MUNlClPAl 1)1/ 
Rs\N1 t. ('ONOORME PROJETO BASICO. Editttl e dentais intl'orntsaçõcs podendo ser ade1ntiridas ito endereço suprtieiiaelo. ele seguitelti a sexi,r-)Lirti, 

de 1181 t'ts 1211. (.'apistu'amnum - 1/E. 03 de julho ele 21120. .losé Atrtoit Metteses R:tiilino - Presidente da CPL. 

1. sV'R is t sot iR l'\liI;I is RE\OV.ii-'ElS S..A. -'rir -ria públicoctue t'eqiten'eetà Sitpernnntcnnilómncnti Fcttnihnitil do N'temo '\ttihneiite - Sl'M.\( 1 tu \'ltuiii'o,t 

de 1 itiltiriultitie tIa lucenctu de linstalticàtrc ()pet'treãr' \" 1(2021) - I)lCOl'. eurnn vtilidadc 20,0ç 2()24. para .i LA\'R.\S 1 SOLAR I'.Nl/RGli\S Rl/Nt)V\\'llS 

l\'l 1 \ Di - I E \NSNll88 5011230 Ei' l,.\\'RAS.CAl;ll'l/,eunmtn cxnensãodc 1 32 Kutn stin'tittdoilunCotttplcxrm SoLte L,ten':ts:itea Suhesttrçdo 

tu' n:ntis 	tu ulel ,utiu',n.0 ('1 	- ti ticncitmusmtiul' o eiinnpm III)LI)lo dEis esueduicmti, coiitiehtts rias Nt,r'mti,rs e lunstr'itçi3es ele Licetuciannciittr da SINt,\d 
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Co'ool'.iç'3eo -OlE. A LII Cçnolraçõoe Seov;çns e Lvc'V'o SiRE-) 1,. 1 -'('5,', ''015001: Seioy 
O 0(00 - ME. 0430.00  l"(l0r0'OÇ000 o'a selo do CPL oito 10 10,1,1 .15 <Ii, .141000, ?'dl, Cec,lr,o 
U,r,nro!CE as Seio le'el001n 06) -1578.1161. no hr,Or,o 'las 8h às 12" U,r,00ilCE, 52 de julho de 
2020 Diogo LOnca Crisplor Presidente da CPL. 

Estado 	Cn,.crã - P, leitura Municip a l de Uot,aoi ' Aviso de Prcrs',00c,cio,crsio, A CRI iSa 
si' lOrmitrriíCE, '0 11011 de 51(00 lllole,oç005 052" lr:vO (":11,110, (11'0 

1('(o('Liil'cls(o lo', 'li'OreSSadcO que eStIrO (11(010(1 (11055051,ilO'OflS', "11)  1 ,' 11- L iCllOI0í:0' , e; 
o'le,olcduoiç, 1,,,,,udao lo f (r"çcoo e 21123 05.04,2, cOlo 'ou 08 4" li "1' 110' 521' OS 0000,r,,,i 
orlo oco-Sc, 00100 OS ElvoiOpc'S OCStOecO OS (cool0 05ios C100l000lil'S 0' '0035'. lo:1l'ii,jla,(l,s 

O'IIiOrO i0lloi,v3ç05 vI rodo .10 CRI., soo na Ruo 03 do agosto, odO (cor,,' 1111,111 'CO, lo 0,0", 
,r'iEIL:vo 1,00)15,0 IrEI. ocri,o,aoodos BIlos 12'h,Unoarl'CE,O3eielulr,r,dro 7020 Diogo Lona 

Estada no CEOIO - PrtoiIoro Monicipai de Mocambo -As,so da Lccita',úa, (O l'u,govoo dos:c 
1,1301117.0100110 li00li'.0 quero doo 174v laÇo de 2320 35 'OOOvI000, vul,rá ,ib,,,,do IIL'laÇOlOrO 
l"<dalIíI-Idn l'Eu.ão E:0110r,ico 1<11 030701:5020 Ci,)000,Fl0 e 111:111.11,00 5v llnenloç'rcco 
4°01.çl.c oocron'sçdo cor 500.ic emh,e,,Ic,I 113oog0id0 Lodos t;raI , c ,, ''10000 Oí,'(IOIIP,', 

JOCOSO dos , l'SidOOs osIo,ios visar'do fomenta, e C'Oa'Osei 5,010"lo' l,il,Ide rmo 
Coroe,' e, FU010CA 0 0 00<51003,1<3v 00000gaoroa do reIno ,le Rple,i',:', ,, "1' 510 , 1-ia ,  de 0&S'ducls 
:::,lrdos i'iroo,ov ,to M,cn 1)710 de Mur.u,,(110 - CE-  O [d'tEcI l0,l,<1l, ,1,1:,,',rc rI, Oh5 eo,Oic dv 
,,:ndin,o',Iç ao aSrO de 00,08 ás 12:010 lr'101rm1a(imos 11011 lace 7';..o . 114 1133, Qu "e 
o ooreçj 3100,1 Co's;ra10 Gooçali, 'J'doI. o/o, Coroa. Muoa,eEcu ' Co P3 ao 11 , 111000 2020, 
E nalIciscra 0, colo deAt,opida Aguiar- Preguero. 

Estado do Cearo - Profollur M'ORtOlpoI rio Viços'ã"lOã' Ceará - 0,100 do Reso,ltdo rIo 
Jolgsaoeorto de Poopootas - Tomada do Preços vI  0212020-SEINERA ''o, 15)010 e o 
COtriOi,l70lc 1115 :0105 nt, c'olnoc'o .1cb1o1 51,10 :1500 loço 'laVe 'lo 0/Ir el'1"oiln<,i'ca.s', 	o-Ide 

VOS 'O101eSsocos 'o mvi lI,'r,r, ao aeái,ve doo f'mepeslas dc <'ecos da',00,v,' .e ',"o 'lons'lv. -140v. 
O 11140 1 Oro Co' de' OlE LTCA E 1 IR II 

.rC; .10 A0',ou bír,oni.vSu e Coolotrsçãco 5(11°; 1" 0060 f'v,soo 1-li-E.. 1 - 1.,.' - :14,c  
:10 ; lo" <330,110 0s'rsooçeo'ii OIRO LI, 15 dorIdo C.o'mslmn;S,'c Eer,»i»c ' 7 :.;r7'''t 110 o 1' 

f1 11:10v Cor.o"uçàeu E1REI.I.00; o O'iociossil'oadoo /57 Çvoo '013 ',/,. .3,0 Cn',r,rc,or o 
1 v101Ç00 015611 IAE,e A,n:l Ernpreend,o,c',,leo e Seroe,',s 0.1401 LII (11,0' ',,','E,e lIGO 000000 

ci", rervosal 0 , 001510 '(11 SrI 009, Ileiso, L col,r,ea "0°' 0011-', Ele  
aIo qclisp,.','( 1.11' ,o,rcre,ssaduv OEIS 11,85 .541 OjIO'  

',,roocs,ICe co ou-, LI li050íl re (100 bIll,c,lra'ons 0,00 l:oro,,odaCi 	00 - '.1",:.- ''3 'Xli <'0 

'jlrho 101 lo,' 1111, 5,voerra, c"380. Cn,.I:o, Virosa da C rol/CO, 1(102 <ir' ot0,o 002621'. 

0(1(70 tio Ce:or,i -  Vlleicipro de Caroindé - Avio', itt' 100,1  <II,(lvllte, incluindo 
5' poblisa00e - Pregão Eletrõnico 040  029I2020.PE51°P A 1-  o 

130 ode, ocr' r":''v.ol".:or li'lorr-'IoOlrr 07,0'' '' '110'.......11..''''  

0 ,1:0 'l,. 1,, í"s'I'l , .Lu ,o'io'r°.vçãc. é 101- (OiOiÇiJI,1 O 1 0' '01:"''', 	1 1", cOrno -'' 	015 

11.1.011.11 	li, ' .0 .C,:'vl,i 11,5 ',.,.,,''ol.,, 	O 	r''. 1r7o_o 

1 "1 	CIa, r':inoa de Fre 11051005 A Prroerin,, 

	

lo Orlo,,.. P,,lluro Mr.' , ncO, , l ,lI Caoop,cv 5,11,',. ,'.. 	 I'c-  - 

Estado do CoaS Prefeitura Municipal de Fianglcã. Secretaria de Educeção-Tocncaon - 

Preços o' 0312020-SEMED - Aviso de Oilighrbca cl CX' 110 ".tu'bCip(O (011  

PICSOE9U:i"O"iO 4, processo l:çilatô,ic, o cror,'l,,'r,,' 1 r,lernlvoI,,s sulicieeoes p3rd 

)olgaIoeoIo (la,' 0", 1135030 de PrEÇOS, 501,011,1 '300,0, Is, "'JproS Administração o t'ocol'oçO ' - 

Serviços L 5114 01,11.-SC'r:te j uslificari,as <Oc.'bO',4 CO, 0c'O'l0i1(Li'li<l5 feito ,  pelo 
Ergeoho' i,l o' 1'-,rec,vr Têcoico II', 50 o,,lov Co,:',,, ' -l.'o,í, ir Ovo 1,05 )nv,1r555 3rcl'Á- II,.', 

composoSSi-s 'lo 1'11Ç05 UI1,Iar,es ird50000s 0v p'i:5101O, o:c que ol1a oprosevIS floren 
pr 	 RI opoSla '100,0,1130 55 SOOIOS vic,ov Sorri ,rleolc:O'o 0(0 0-olor EeoI do sio proposlo lIs' 
lastro. covi0010c dr.postc, no aot. 43, 10,11501111,1 Lo'." ":4.13 0,00 oo'ce,SoiO O prazo- 1" 113 II, 

3Is, a P<(1i'O ,0,:o 111 )(Old(cap6o A 5000 aoreseo 01,1,31 lo 1 ,,-lil,colioo ou de 1,0ev propflsilc 11 

10(1 Oç'3eS 11í1:0'O .jcOrroIar na dO5Clir5Si(Vl,Ç,5r l'eOl,'i.(ido e,npr040. O í°OntICei 150r..',L 
uI(COnlro-'lO r3lspoo<inr COO 110005, 51-1,15' 3110,1':'.dv,r:íllrc liCC001ES, Tingu0c-C1'. 33 o 

JutEo de 2028. GelO Juoior do 04oci,eeeto - Presicleolo' da CPI, 

Estado do Ceará ' Prefeitura Municipal de Tivco,iu'a - Aviso de JoigaoSnlo de Recuos,, 

Adoniniotratioo e Convocação para Abeflora do Proposta do Preços - Concorrencia 
Pública 0' 63,2020 -SEMEO, A Snc,,,',,iv, Mi,,, 	.l 3, f,1l,CO',í,'O (100 (11010 da 
Per,eaeente '1-o LI0'MçOo, comvooio,,o q.ce e ,ec,,150 OIso(1oSIOi 0010 eroproso RS Coqonl"eo 
LTDA, i e10o,o,1'. a c'.000'vrn5o,oia POLuo0 o' 03 1 70'") 131' 0,1(0 1010 1,1 lijelu é 8 cv.iotrol:o,3" 0.1', 

oor'uiçoo do 030:rllv.100dP orno qondro pviieSpolllol 000 E $ 1-OIarro (liel,a de Vvsnoncoli,:  

Dalso Sonlo L,po'A,to, foi julgado Odor 30 O' 3,:13', vvCovOo'SIo se à OlISlIOSlI 2i0 

or0100Sadoo 1015 cor,soloa A CÍ'L ir,'o'ro,4'ido, i,o,. ',l r'.rO,o/, .0,0 erlee'OpoS de p1073 '0'' 

ponços, coe sessão. 0000eril as 141, 315rir, :1v Só 07'Ie ,,.ihc,  de 2020, na Saio Co rO'ceoi;,'s 11-1 

Comissão de / ,,;ilaçXlo, 0:10 oo As' Ç'150s 0,1,1.01 ,1  71'. Oo,o,o P,ar,aIlo 'OiongcS-CC, 013 Ela 
Julhocte 2020, DoidJasiordo Nascireenln Presidoote do CooroissUoite L)c)tacáo, 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Barholluo - Aviso de Julgalner,lo - Pregão 
Etetrõeico n' 2020 06,24.1, 0)0) P,c-o,,uo, ' o, :1010.14 '5 M,,ruOi:oo cIo Bvrhalça, E,,1e'(1' 4', 

Ceará, no uso Oro, lis otoll)uiçbes :80 ,1 , 0, l5oo1 pc"Llilc'O {í,loo 1,0:rEe0,imCeIo doo intel essvi,llls 30e. 

nocecic,iu o julgi- fiei 00, l,eal lio pescosso Ro,'Or',,ru, m 7." 01.1:0 Pro's'ão n' 2020, 06,24 1 :',ojc, o 

seguinte llr'ru"i,':Sljer'oedOIroílC - E 'lo é"' Crr"-'n 1 0or,o'çvo LTCA - MOvO,", 

SEIO 101,1 50550 0)' E 0,0(0 8 01011-0 rO,,S$ 11< nlrer :.'.,.C,d.OrO fora dcc uoado 650(11,044; 
o,,opron,eel',. li-ir.' 05 OaiQÕCCiOO 'O,  '11',,l Ç0)"vc,,li,.: 	Ma'v,er-,o,tormaçõel no n'rIO: 

elelrôn,co l'l.'_' 05:1.1 coo,, 201 inter 010 J; ' 0, 1,11 lo '.'' loções do Ooos.$ (011). IrrIo' 

01,1010013,, ,l" , i ",l,-i,  ,,Ivin (1(10 'vlOo,',n ,(1v <O,,. .0'.' 	'larbalhal°E 02 de julho .rc' 21120,' 

RaI010000 E,o,a,roel Rastos de Caldas Nev- Prc'9norula) Oficial do Municip,o. 

Estado do Cevra - Prefeitura Moonio5a1 dl' lt.paj,- 	Eotroio de Coontrato, Prrossoi 
Adevirrisl,aic'ae Toro,oda de Prec,o li' 262600 112 O . TP. Co,,Ieato 2E200E2552. 
Contratar, e, 5.. a. nojo de Io'raoo,t''olo,', e 3, ',,,-,''''.:. rElIdO' COSi' 000rsIrolo' 
Tesa 0114(111 ' 	CheIo: cr','lrOla., .1I. ;"l"'-':'''. 	.11,1 1 0 noerUtar a, cc'1r5tOcl'37ll:0o 

n'roca púh'oo"' ':':' riOs de '- arrter . 	, 	
'' 	 .''. O 1.01'..', 1001 1. idou ti 11110 Iv  

Piioo'beir y 1 	 c.,0$0015 (e 101301',- 	,':l'', ' 	 :00 ' 	 :5170 130114115 r,c, 11rSei,  
Vi ênci,41 02 'lo_sI I1'5015, V'3:oi sI..'  

iiou1101uO o-ol'', . 1,1 colOu,' 0,1,0 e '''la. O' . ' '0 : - 	 ,' E'ctoçfln On000mbn,slu,c;,. 1 1 .1 
7820000 1',1.1s"9'351.50,r200'''.1"- 1 "1,". 3170 OoroIerl' 

100 1 00311111'  

Estude rio ,.1 010 	 Plrteiriaro, M,.o,c 'paI ia 01,4' ''. 	 1 olIvia de Contrato,  
Adrrrirnistrat,vr- Io,r,ada de Prcçes 01  3071 ,  Dl 7") 1' '°', ,r,i'oto' 2020002501, C-, '  

fll (1007h i' . ''l , ,. ,"  

117' ((003/o c" 1.....'.'r.,,  
'5,1,11 RI ... ..0 	''''"1 ,. ""'''.,, 	 ' 1.'.' ' 	 H'laç"o. 1 

011101 01,/'' 	 '"'' 	 '.- 	 LIT,o01al 

',. 
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H -\I Iti FN :L\L I)\ LNIA() - Seção 3 

IR ' 01 : 2'Iit94 vi •'S3ICIPO DE MILAGRES 

AVISO DE LICITAÇAO 

TOMADA Dl PREÇOS N 5  1612(120 

111iio , r 001.4 ,on'Ie,;':lnr,l,i (j 
o rIA 	cO AI) 	'--. 02O 	s 39e 30 um esta-a r,cehendo Envelopes de 

a Ii 1(311,1-, objeto LOCAÇÃO DE 02 10010 
'E, 0)31 0101111: ATA 1 OCA A'Ala)ITFIJOVO 1513 SOTí\-1A Dl 

A.IA1IIIAÇLL) 'i5L .1 (1:j I:'pI:l ,''si OU '13 A),R[5:(i Mainro ,  010,0 'COeS ue-jerOc, ser 

'lISA 	 E' 	 A 13. ',A.,S1' 315111 10' 

('DLv EI L DA MUNICIPAL DE MILHA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO N2 2020,07,02,23.RP,ADM 

ti Mudiripio de MilhO, através da Cr,mjisfu de Pregão, torna publico que se 
orr(oot'a a d;sposiçâo das ole, essados. o Edital de (citado eu e,udalidpde Pregão, o 0  
"U2"J 3102 23 R1' OEI'st ciO tipo Merso' preço por cIo, orlando o repistrc de preços paro 

VI ,dr,sir .11err,)er IA ',ecessida,les 1305 'PIore' (JiiJerS,rs 
• 4, 'VAlSA A e., 't,'sT der lA de «)hu de 2020 is COADA, flipiures 

AO (o:'! .'lC 'Ir '-IAÇAA._ItoiAAO 53 R,,a Pn9rp  JoSé ,le OlIve O 405 
E' 42 	r,rr,, 	Ir'. III A' os 11 ali pelo tele'ceu 8111 5 ) 16 2 0. 1534 	'SOA tires 

31/1 A VAI 000rI, 1 O)1ASANTI',S 
Pregos. 'a 

PIA)'r' TI/DA 3,21 'N'ClT'0,1 :7[' MISS,°,O VELHA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2020.0606.1 

IA E r egpn o (O,A) nA 0: e're)u,a iniuI',C pai ou Missão V"lba,C 0. torna publ'co. 
do u),eç3t, F:errdr';co r: 5  )U?l,OStSt. sendo e 

1-Si'.- 195 10 sl)V:'t' 1e' 	OLA'1l),', 1100. VI''ll sOlViA .1100 005 lotes 01. 02, OS 
• 	 lI::r, 	 -EI :5 1 . As 13 r,r''.,C.:r,re:pt:s  ,C:Ai"TAI4000 ÍIRT) 	uerrc,'dorrju:,lr.  

IDA 	MI 	Ao I:A,',j,lAl '1,11111 00 L,lte (1/. 
"0 ee:,,edc'a junto 'IA 1,1" 08 e 094LPO SAÚDE  

1i11 i. ,)  1101 1€.'-''; ,,c.resnirta,tI -n)5 res 
Sai,) 1,,),,, jVrr :11)11 : - 1 , nett,,Irtegral Is enlperrelas do 

[0 ') "00:: , o brio 10 	S 110f::: 	 'rr ruaçdes na sede da (-omissão de LlcrtaçOO, sito Ira Rua 
An' '05 - )iero',rst O" 64 ín,rtre 0:115530 'Velha/CO pelo telefone (61) 3542-1609, no horário 
'te 1,8 - (.,,) LIS :2 - 011 ttrAs vi. ainda AI rases da plalator Ira eletrónica unWW bll.org.hr . 

	

 i 	1,ii):,,A.e 2:)díi;rs 

e 1513355 1, "  CV 13391/19 1' 

CestOs :3, -osduos tu ido, p1301513 pc Muo c:p:e 

1:111, '.013.0 11V ate,rdiirre,,tn ao publico de (01:-3D à, 
dOAr: LIA , I iAÇ:ic-5 ocO, 'core 0 , 34 - 3554 1133, Au no eudeseço a lua Coustiuto, 

-:1 t cio u)flc. 0" 2, 1 20 
'III: C'ilr:JS.511:45)1,0, ,,OOlfrR 

Pl(IFIVTIjI)A 

 

MUNICIPAL DE PAÍ4ACURU 

ESTRATO DE CONTRATO 

lira IV Ir. A. A Mt:; N' 20.'0i'.7,:1031 AO) NF 011 ,'rore -1 Secretaria de ini13e511LA.Ia, vOO 
1:51) A, (,,Ost'uçdet e Serosos EIRELI :  com CNP1 sob o ol 15,694.185/0001-38, no 

1€' 4$ 0112 Ai' 'ri : rVb:jCenetOI e noventa e dois reli trezentos e três reais e 

	

ri e (:r : r1:O5) 	 lAiA P,oeri,',ilaçi,t ore pedra tosca nas 	ruas e avenidas, 

O' ; ) rC 41:'.. lc:cai i radot no 13a,, lo o,  racuru beacs e Bât % ro Atlántico ria 
13d:s: , /:t1:5i:iV0flt , ai'r_Se 1 disposrr,Oçr dos ,flteressàpoS para 

	

E: 'i' VilIlI', 5 :01, Ir" SAIA 3,111) /1,v:ws:jjcirrs,:gIrvLrl/ilcilacOCs : 	no '0113 dc 
LI- 'AÇO:,..,. Ploin tiro lo Paras s i: jCE 

RESULtADO DE JULGAMENTO 

TOMADA DE P111b,(JS N  l,S.0I1Al20211 - ti' 

Iii - -- 	 d,I 	P,Ie 	 lira 	Ai Ilrl'i'i 01) 	 III' 

P cuir 

	

P 	 W11

ISSO CCV 1€ LeOA 'e 13scoçao 1 n'antil - 	Ore Lhe Prç:,oí,9rrdra 

lAti 113:10 os oA rrr, "i::gAr) (:110 V,'de dr 3' no ou de Parac,ou. 

jrela 

EIt LI  

	

A - VAIO),, AOS A 	 ,t do IIIVLCASA 

	

- fleiV: : li:j 11),' 1,00 	Acer' uro dar 

1: VieÇ - 'V::'clC,' p.crr i,rle, '39 ':1V it:d,iI de 2020 as 10 0)16 (dc2 hnrasi. 

O sOrrir, 3: ,olg,,:reolr, eilCOOlia se lia elegIa ira Sede da CorrussâÓ de Iiciiaç9õ. 

Sul VAle'. rIo: lrrAÇi'O5 ea sede ia COiVISSAO i'errr,otierile de Licitação :  situada a Rua 

"0 ole) lo'.' roles W. Ce',''c'. Po'ocuru/CE 10 horário de 08:00 às 12.006, pelo face: 

OrlOI lO) p  Setor de)ic,tOCoeS@Out look coro 

Poercu' ir-Ei, 3 de j,i)lrV do 2020 

I'EITOi. SOt'AS D0 sILVA 

'OS5 lr' 7 7-duri3 	 N 137. segu'ida4eii3 O de j"ho ilp 2321D 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO 

EXTRAIO DE REGISTRO DE PREÇOS 

O cl ralo da Ata de Registro do Preços 5)' 0,'t)7 0112o20 SOP I'rocessc, is" 1191),. í.) 1.2 'dc 15l: 
ereçã,, E leI' (0:1:1 35 Jr;;'),) 01/2(1212130): h,Slpale 12 ),rotr') rr,es,'s 17,,to 'ti AI5,r4.rli. 1 O' 
de LISA pé 2020. 0, gOa 0cm enc,ador. Secrelai a de Saude e Saeea,r,entc- 0-biela rep 
de preços ,Iesur,adn Irlr1,siO30 de teste Oualitalluo para rlelecçdo 11,5 lraçdes c;c :( 
do Cr,rirnaoir l.'i CDVI DIS) leste r'rrn'lncri,rearrrgr alico emSOrn/plas,rra/soirg,i' rota), ju'.l1 :1 
secretaria de raude e sAne,rne"to do l'-ul5)Cii0 de oe'eiro/fe. 11,10 co' 1  -'e- e n'lA 
1 soros,, (,ar'riad,rr,i S - e,-m 0s,r LMd, u r  moer -, de A 1)5:10 \te,I,i.r,5 E 11 
5,0) 	Cial'-i 	3 	ria 	lii. 	,,lr,, 	1,1,51110 	2' Oro),.  
r'V,:nrr,rtç,, "'se-,o -45,) e - es 	'OO:''"n:eirc,:cO 	53 ':e :,:iI;s,  Je doA 	r )Ie.'"r,-o' 

DDE °I-IIUDA MUNICIPAL DE POR— IRA 

AVISO IDE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO  2020 07.03.1 

A Pregoeira Oficial do Município de Poiteiras/CE torna uúblico uue',era 
realizado Certarrie licitatorio na modalidade Pregão Eletrórrice ' Objeto Aquisição de 
equipamentos e materiais destinados ao atendimento das necessidades do Jno,ce de 
Gestão Descentralizado do Programa Pulsa Parrrilia/Cadurr,co e dos Cerrtros de ReI eri'n',,, 
de Assistência Social do tolueicipio de Po'teiras/CE. Início de acolhimento das propostas: o "  
de julho de 7020 a partir das 17 - 00 horas, Abertura das oruirnislas 17  VoO' o oe 20V 
011:1111 lroras. I,'ici,r da srrss3o de dispu ta 1,- )'r irias 13Je o, Irs de. 711211 a'. 111 1111 luras - 
atO -Aos do Alt:' ):) org Ir 

OS :mrteressaclas poderio obtni o lesto integra) do Edita. .str,r,c' 'lo', coou 'ele,, 
"'errdri:co' 	rol, nra , roo Is l'C  gr,  ir - se,-,,. Ir,) 'lrg Jrrn:o o", Ir eLe 51' l 	, .: no se,,' 3" 
LiI'lO,OI'S rIr P'err-:t,ir,1,r,adA oRo, t,leslro Zr—, 'iv Ir. 'ii, I,l,r,,r,r, III AS 13 A: 	20-'), 
)obpr,r AIO:,, 131,3 ree)-.,re 341 3551 '73,',,  '211 

Por leiras-EL, 3 cO julho de 2020; 
E0,ASjCUl[,5 °uva'lES DOA 543505 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 10 PE-00212020-5E58 

DIletO' /.qiisiçin íl0 Moleria;s 1 Late,; O serros, destinados ao .-SleorI,,r in,,Io,l,'. S,,ten a I]' 
Aaodr' dc'sle Mvr,,c i11 ir. Ir' acordo coro as esper.Lficaçoes r' ri,iarilidao,'u'orrsta'' 1,-) 
terno,' de rele Sr,c o Tip,, rder,,r Preço p0' Lote. O 1 ,,m—são de Pll''AV r cm ,J,i,cA 011, 

, - tere,s,.Ips qo - :errr-.e , dAs Vroç:As,.,5 orne,,::,, s 'tar',e a a - r- : .1 1 IA (i de e 
34013 boias boi .r','r'$O R1áS:',,A O eul:r, e o-as 4,0 ,0, 000lacl O -.11"' iA, A d)raVu' 1 

les -  u,'o,ss' 5:) ,,rp l,r e -',e,:w.rce 1 e.poo Ar Maiores IrliOrmaÇões "r aVo - do, Sanes (RP  
1:125 1212/3420 12141 das 08,00 as 1130 cerAs .V rIo,e,ssoo 

PoLrelama Cl, 3 de jeIlru de 2020. 
KLEISON WILTON RODRIGUES PEREIRA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QU)TERIANÓPOLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 10 1812020 

O F'ugoerro riria pol,I,ru hp se eud,rnlra a dispcis,çãr, 'ri', 	teres' ,i,I,,', 
PregOs: iAel,on:,,, 1," 00//Edo GEmer,, Oi'g5il's 00 P'eç,'s pai Giros e 1 

Ate. ,,: "a do - se ; - y 	II' iesla 	r'ger" 	r" 	05,1 •l0 IA000IO,Alt SeI -''' - - 

04 r000m,rg:ln:sri;e dm, LOOid 19 atrase s dc, rr,etd0 do  

4 	i'r ,, ,'ssr r)o 	0 de 	Oh,; ,I;- 2,123. às Vir' E) Feito -e sia,o tic',,r,,',,' 1  
dl 	 te 	 01V. 15-ir / 1 ',II'tOs,ílrltaCOes.tce'.' g. 
:tt;l-,r .10, ,r,: 5 	,s,,:,',,,,rr/ Maor'-, rrl-:rr,a',des 1 •' 1 ,, iebn:,n 	51-133,"- 31,3 

íl)s,itermanupolis 08. 3 de julho de 2020 
TIAGO SOUZA DE 1,10,149 

PREF- EIÏURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020,06.25.1 

[1 í'o,'oeiro 2licial do M,,n,cmp,n Ou I1,iioeIô/( E torra poVoo .r ;ilgaie":rlo 2:' 
i'regâ,, 5 ielróo;so ,,' 2i120.06.2!,.' , se;lrl,,a seu 1,,e 10. Cepalab laborar—d,  1.13(1 uell,,',il,r 

junto 00 Ialr,  01 A rr es,rro l,'ra dcc Ia roda lrabd:tada por cuirror,, e. grolnipfl) E Ar', 
na,géncors EdItoicuas. )irr'tr-r:açOes. Na sala da Com,ss,lo do L,citaçd(.. Pre1e'' pra 1,lsir:Ci 
de O,nine)ia, 5 lo na Ria 'erro Çlonles de Araujo, SIN. Centro, rIu vi'' leIeS,,ie SRi 3)3-1 - 
1210 

Ouineló-CE,.l de julho rle 2021' 
LUIZ MOSCO DE ABREU NETO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

LAURAlO LO 1" 1ERI-,r[l E') AD') vr sa rc'NTedlc, E' 17 DO petc)Sr' A'lESE',CIoÇ 3 
50503/2111')lií'b'OP Co , Irabo'rro 9°Eel'AeiO III VIAM Nl'.ieSçSEl '  

Oits5I01' iiVFr 1 PAPA ,sTri,,IA) 1' 5 

NECESSIDADES 	['Au 	DIVERSAS SECRETARIAS 	Era 	PREFEITURA 	MUNICIPAL 	55 

1211150 RAMOS) 't 	Çor,rri,p 	10511 	"- ")Mv REtO 	35  CO'TuiBUSI li,ii 	O' A, 	- 

I,e,'.'Ii,l- 3rtI51, -,r,'d,,sav dos pr'-r,s 05, r,IrflIl ,,,rA,' ç  

030 Oro e- sede , u r., ,,,lice,la. clec,,rrc-,rte ia bajo,, de preços p'at 54 1 - pa,saocrc-

,.al,or dia litro dalIu'e't'r Co,,,, e de AS 4.55 para 05 3,15, el,rr' V'(-'l5 ., dos sabres 

a,iustados a parlir de 16/05/2020, lendo errr vista a redução de preços riraticartes dú 
rrrercado, de acordo cor, a clocumerrtaç50 levantada pela Adrr,i".siraçâu c corrI ,r,'re 
corrcordãncla no In, rrecenlr, O valor glosO do Contrato que era 9$ 37. tsQ,7,;  )nirrle r ri 

,nril. sele,enilos e e-oqmrnra reais) passo a ser eS 19.135.12 (d,'ier 55'(' '0- selssI'"'-rS 12
lrnoe,rta c cru,, reais e doe eentasc:sj, eirr -n-LI- a do ronoollb 'o ncn,rt',ir,  co 

111405011) 5i015)1 'iOutA 'urrou Sala 1.1 Assir:ul , ,ra 15 -.,o \:la,o ,Le 'E.)., S,g'd 01.15 
d, ,5,lrr,,,,i ,ir,,rl,, A Tio, 	.0:1) , ,,,'. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO 19 TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO  13 00 PREGÃO PRESENCIAL N' 

ErO.003,'201R 13 PPeP. Cc,otrata,lte: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AAROPECUOPIU 
RECURSOS l-IID0ICOS MEIO AMBIENTE. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS ',l)SRNDO AQUISIÇSO 
DE CO1u1RUSTIVFIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SEIIRETARISA '25 

PREFEITURAMUNICIPALDE ç3UISERAMCIRIM Contratado: FOE.Ii. C,MERI.113 11' 
CDIa1RUST1VEIS LIDA, Tem par finalidade promover a reducSo dos preços do, 
cembast,ve;s a 'Se de restabelecer o equilíbrio econômico l,000celre' deear-eote o, loa rI 
de preços pratcados, pulsando O ,,alei 10 rIO da Gasolino Comum de O' 4,55 dar, RI: 
3,7S o o litro up DescI 510 de RS 3,80 para es 3,07, cole- olgêricia düo,t, -Ole's 0105140 ,  
o '.ma,tir de 16/05/2020, U,,rdo e,rr nisto ,, rr,duçân 'te prirco, O, at,c,,d,,5i'rmer 

cí,:rr 1) II IAm;'''' r5lir 1,1342.101 psIu A,l,o,r.ist,oçdro e rAro1 .:'rr- r ',,' 

lfll1O13'O5rJ5'A'1i' gio)cal 05. Curil,AlC alIe cri 95 dO .002AiI 111eC,ie:1la,)l 

1,'. ssãe Veiirp-CE. in  ou tiVo de 2020 
s,l'y:J 53r,-  5 5 ç3 r55JJ)35 lo) 01:0089 

l 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PIILG/IU ELETRÕN 1120 N9 307,01/2020 

Orle - ICP 


